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Vale dizer, sem o emprego destes itens de sequencial condi-
cionamento, ou, mais especificamente, da assinatura digital
- certificada nos termos da MP 2.200-2/01 (por entidade
pré-e-formalmente credenciada pela ICP-Brasil), realizada
com uso de recurso criptográfico de padrão mínimo - o ato
processual-eletrônico se inviabiliza, nulifica-se, ex radice,
frente a ambos disciplinamentos: ao anterior (art. 154/CPC)
e ao novo (Lei nº 11.419/06).
Não é, aliás, por outra razão que a assinatura eletrônica, em
sua modalidade ‘assinatura digital’, passa, agora - com a
edição da recente Lei nº. 11.419/06 (LIP - Lei de
Informatização do Processo Eletrônico) - a validar, como con-
ditio sine qua non, a formação do próprio processo eletrôni-
co integral (sem uso do papel).
Os hashes - as cópias-resumo dos algoritmos criptográficos
empregados na encriptação dos dados (na assinatura digital
dos arquivos enviados e recebidos) - constituem, em suma,
indispensável instrumento de rastreamento físico-lógico, por-
tanto, possível tecnologicamente falando, da origem e da
autoria do envio/recebimento da ordem judicial, face ao fato
de que permanecem arquivados-armazenados nos equipa-
mentos de banco de dados das redes envolvidas no ato.
Usam, já, deste mesmo recurso de criptografia assimétrica
para assinatura e tráfego de documentos eletrônicos o sis-
tema bancário, as atividades telemédicas e outras nas quais
empregados meios eletrônicos para tráfego de dados sen-
síveis.
Pois as atividades do Poder Judiciário, sobretudo as que
envolvam sua atividade-fim na ruptura do sigilo bancário,
fiscal, comunicativo - garantidos que são por normas legais
e constitucionais severas - não podem prescindir do recurso
desta modernidade eletrônica, para emissão de seus coman-
dos. 
Por tudo isso, e sob uma dupla ótica da questão - tecnológi-
ca (ou lógico-essencial) e legal - sem ele, sem o seu
emprego, deixa de ser, para nós, preferencial a via eletrôni-
ca para o cumprimento da ordem requisicional.
O receio da atuação de hackers se solidifica e cresce expo-
nencialmente, na proporção do crescimento das estatísticas,
hoje públicas e notórias, dos ataques cibernéticos a redes
corporativas as mais sólidas e pré-definidas em termos de
segurança da informação. Esses ataques têm, infelizmente,
posicionado o Brasil em registros de destaque dos países, no
mundo, que mais se sujeitam a crimes cibernéticos.
Sem uma legislação própria, especial, penalisadora-criminal
dos fatos inovadores que pululam no mundo cibernético, a
ameaça à higidez do tráfego de sinais por redes de teleco-
municações deixou de ser, há muito, um fantasma, um
espectro hipotético; é algo real, palpável, tangível, ocorre
diariamente, o que determina que o Poder Judiciário não
conviva, na segurança que deve prestar ao destinatário de
seus serviços, com riscos desse matiz para o emprego de
suas determinações através do meio eletrônico.
Noutro modo de dizer, sem uso do recurso criptográfico de
mínima aceitação tecnológica, da assinatura digital e da
proteção-cifragem para o tráfego, o sinal eletrônico que
contenha dado de requisição judicial se destitui de garantia
mínima contra a possibilidade (que é hoje real) da inter-
cessão, da apropriação, manipulação e alteração eletrôni-
cas.
O convênio público, Bacen-Jud, não prevê e não institui o
emprego deste imprescindível recurso (criptográfico), a asse-
gurar, no estrito cenário que a lei agora impõe: que as
ordens judiciais partidas das máquinas dos magistrados do
Judiciário/MG trafeguem, aos equipamentos de destino - da
rede do Banco Central do Brasil - sob encriptação; o con-
trário ocorre, por exemplo, com as requisições a serem

admitidas, agora, ao sistema eletrônico da Receita Federal,
recém-instituído, que prevê e exige implemento do recurso
criptográfico para seu atendimento (da ruptura do sigilo fis-
cal).
Não bastasse tudo isso, tenho, ainda, que não compete ao
juiz da causa diligenciar sobre a existência ou não de bens
penhoráveis do devedor/agravado, ou onde estão localiza-
dos os referidos bens, pois tal atividade cabe ao exequente,
o qual deverá se desincumbir desse ônus.
Somente excepcionalmente, quando frustradas as diligências
a cargo do exequente, pode o juiz de direito promover re-
quisições a órgãos públicos e entidades paraestatais com o
fito de obter informações sobre o paradeiro e possíveis bens
do devedor.
Trata-se, a meu sentir, de atuação supletiva do magistrado,
cabível, extraordinariamente, quando as diligências reali-
zadas pela parte resultarem infrutíferas ou foram inviabi-
lizadas, conforme o caso retratado nos presentes autos.

Assim, pelos fundamentos expostos, impõe-se a
manutenção da decisão que indeferiu o bloqueio on-line
de valores depositados em conta bancária.

Conclusão.
Com tais fundamentos, nego provimento ao recur-

so, para manter incólume a interlocutória.
Custas recursais, pelo agravante, suspensa a exigi-

bilidade, contudo, por força da Lei nº 14.939/03.
É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDGARD PENNA AMORIM e TERESA CRISTI-
NA DA CUNHA PEIXOTO.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Execução - Termo de confissão de dívida -
Contrato de adesão - Relação de consumo - Não

configuração - Cláusula de eleição de foro -
Validade

Ementa: Direito processual civil. Ação de execução.
Termo de confissão de dívida. Contrato de adesão.
Relação de consumo. Não configuração. Cláusula de
eleição de foro. Validade. 

- “O elevado porte dos negócios realizados entre as
partes e o ‘conteúdo econômico da demanda’ não
autorizam presumir a falta de conhecimento técnico e
informativo da cláusula de eleição do foro, ou mesmo a
dificuldade de acesso ao Judiciário” (REsp 300.340/RN),
afastando a configuração, de per si, de contrato de
adesão, e, com efeito, desautorizando o reconhecimen-
to, de ofício, de nulidade da cláusula de eleição de foro. 
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AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00002244..1100..777788006677-88//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo
HHoorriizzoonnttee - AAggrraavvaannttee:: AAlleessaatt CCoommbbuussttíívveeiiss SS//AA -
AAggrraavvaaddoo:: MM.. MMuurraakkaammii CCoomméérrcciioo ddee CCoommbbuussttíívveeiiss
LLttddaa..,, MMáárriioo HHiiddeemmii MMuurraakkaammii,, MMaarrcciiaa SSuummiikkoo KKaanneekkiiyyoo
- RReellaattoorr:: DDEESS.. JJOOSSÉÉ FFLLÁÁVVIIOO DDEE AALLMMEEIIDDAA

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Alvimar de Ávila, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO 

Belo Horizonte, 24 de março de 2010. - José
Flávio de Almeida - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA - Satisfeitos os
pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso. 

Trata-se de execução aparelhada em termo de
confissão de dívida assinado por duas testemunhas, com
cláusula elegendo foro competente a comarca de Belo
Horizonte/MG. O MM. Juiz de Direito, sustentando que
o título executivo extrajudicial é contrato de adesão que
reflete relação de consumo, reconheceu, de ofício, a nu-
lidade da cláusula de eleição de foro, declinando da
competência para a comarca de Uraí/PR, foro de
domicílio dos réus. 

Contrato de adesão é “aquele em que uma das
partes estipula previamente as cláusulas, e a outra parte,
denominada aderente, tem como alternativa aceitá-las
ou rejeitar o contrato” (MACHADO, Antônio Cláudio da
Costa (org.); CHINELLATO, Silmara Juny (Coord.).
CAMARGO S. Mário de. Código Civil interpretado. 2.
ed. Barueri: Manole, 2009. p. 337, art. 423), circuns-
tância que, nos autos, não está provada. 

O título executivo extrajudicial decorre de “opera-
ções de compra e venda de derivados do petróleo” (f.
36-TJ), sendo que a credora (agravante) tem por objeto
“a compra, armazenagem, venda e distribuição” de
derivados de petróleo, pelo que, por óbvio, a executada
(agravada) desenvolve atividade de comercialização
varejista desses produtos. 

O contexto fático em que celebrado o contrato não
evidencia o campo próprio dos contratos de adesão ou
por adesão, dada a inexistência de hipossuficiência téc-
nica ou financeira a submeter a vontade do suposto
“aderente” a cláusulas contratuais predispostas, afastan-
do, com efeito, prejuízo para sua defesa, situação que
impossibilita o reconhecimento de ofício de nulidade de
cláusula de eleição de foro, nos termos do artigo 112,
parágrafo único, CPC. 

É, mutatis mutandis, o entendimento do egrégio
Superior Tribunal de Justiça no seguinte arresto:

Processo civil. Exceção de incompetência. Validade de
cláusula de eleição de foro estabelecida entre concessionária
e montadora de veículos. Precedentes da 2ª seção. 1.
Consoante orientação pacificada na 2ª Seção desta Casa,
“a cláusula do foro de eleição, constante de contrato de
adesão, de consignação mercantil, firmado entre empresa
montadora de veículos e sua concessionária (distribui-
dora/vendedora), é eficaz e válida e apenas deve ser afasta-
da quando, segundo entendimento pretoriano, seja recon-
hecida a sua abusividade, resultando, de outro lado, a invia-
bilidade ou especial dificuldade de acesso ao Judiciário
(Resp n.º 827318/RS). 2. No caso, o elevado porte dos
negócios realizados entre as partes e o ‘conteúdo econômi-
co da demanda’ não autorizam presumir a falta de conheci-
mento técnico e informativo da cláusula de eleição do foro,
ou mesmo a dificuldade de acesso ao Judiciário. 3. Recurso
conhecido e provido (REsp 300.340/RN, Rel. Ministro Luis
Felipe Salomão, 4ª Turma, julgado em 18/09/2008, DJe de
13/10/2008).

Vale ressaltar que o negócio jurídico entabulado
entre as partes não revela situação que enseja a pro-
teção do Código de Defesa do Consumidor, a uma
porque não caracterizada a hipossuficiência, conforme
acima delineado; a duas porque, no caso, não se iden-
tifica a utilização do produto no final da cadeia de pro-
dução, mas sua integração ao objeto da atividade
empresarial. 

O Superior Tribunal de Justiça decidiu:

Agravo regimental no recurso especial. Administrativo. Ação
anulatória de débito. Fornecimento de energia elétrica.
Inversão do ônus da prova. Inexistência de relação de con-
sumo. Código de Defesa do Consumidor. Inaplicabilidade.
Súmula 7/STJ. Recurso incapaz de infirmar os fundamentos
da decisão agravada. Agravo desprovido. 1. Quando o
acórdão recorrido decidir a controvérsia com base no con-
junto fático-probatório constante dos autos, torna-se inviável
reexaminar as referidas provas, em sede de recurso especial,
em virtude do óbice da Súmula 7/STJ. 2. O que qualifica
uma pessoa jurídica como consumidora é a aquisição ou uti-
lização de produtos ou serviços em benefício próprio; isto é,
para satisfação de suas necessidades pessoais, sem ter o
interesse de repassá-los a terceiros, nem empregá-los na
geração de outros bens ou serviços. Desse modo, não sendo
a empresa destinatária final dos bens adquiridos ou serviços
prestados, não está caracterizada a relação de consumo. 3.
Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 916.939/MG,
Rel. Ministra Denise Arruda, 1ª Turma, j. em 04/11/2008,
DJe de 03/12/2008). 

Processo civil e consumidor. Agravo de instrumento.
Concessão de efeito suspensivo. Mandado de segurança.
Cabimento. Agravo. Deficiente formação do instrumento.
Ausência de peça essencial. Não conhecimento. Relação de
consumo. Caracterização. Destinação final fática e econômi-
ca do produto ou serviço. Atividade empresarial. Mitigação
da regra. Vulnerabilidade da pessoa jurídica. Presunção rela-
tiva. [...] - Ao encampar a pessoa jurídica no conceito de
consumidor, a intenção do legislador foi conferir proteção à
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empresa nas hipóteses em que, participando de uma relação
jurídica na qualidade de consumidora, sua condição
ordinária de fornecedora não lhe proporcione uma posição
de igualdade frente à parte contrária. Em outras palavras, a
pessoa jurídica deve contar com o mesmo grau de vulnera-
bilidade em que qualquer pessoa comum se encontraria ao
celebrar aquele negócio, de sorte a manter o desequilíbrio
da relação de consumo. A “paridade de armas” entre a
empresa-fornecedora e a empresa-consumidora afasta a
presunção de fragilidade desta. Tal consideração se mostra
de extrema relevância, pois uma mesma pessoa jurídica,
enquanto consumidora, pode se mostrar vulnerável em
determinadas relações de consumo e em outras não.
Recurso provido (RMS 27.512/BA, Rel.ª Ministra Nancy
Andrighi, 3ª Turma, j. em 20/08/2009, DJe  de
23/09/2009). 

Diante do exposto, dou provimento ao recurso
para reformar a decisão agravada. 

Custas recursais pelo agravante, suspensa a exigi-
bilidade nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES NILO LACERDA e ALVIMAR DE ÁVILA. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

- Impossibilidade de a Procuradoria do Município repre-
sentar paciente que se encontra internado em PAM, visto
que lhe compete, tão somente, representar o Município
judicial e extrajudicialmente. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00445566..1100..000000557788-88//000011 -
CCoommaarrccaa ddee OOlliivveeiirraa - AAppeellaannttee:: MMuunniiccííppiioo ddee OOlliivveeiirraa -
AAppeellaaddoo:: EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - LLiittiissccoonnssoorrttee:: JJoosséé
AAnnttôônniioo ddaa SSiillvvaa - RReellaattoorr:: DDEESS.. AANNDDRRÉÉ LLEEIITTEE PPRRAAÇÇAA

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Edivaldo George dos
Santos, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 23 de março de 2010. - André
Leite Praça - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ANDRÉ LEITE PRAÇA - Trata-se de recurso de
apelação interposto pelo Município de Oliveira em face
da sentença proferida pela MM. Juíza de Direito Maria
Beatriz de Aquino Gariglio, da 2ª Vara da Comarca de
Oliveira, que indeferiu a petição inicial e julgou extinto o
processo, sem resolução do mérito. 

Sustenta o apelante a necessidade de reforma da
sentença, ao argumento de que ingressou em juízo a fim
de que fosse o Estado de Minas Gerais compelido a pro-
mover a internação do paciente José Antônio da Silva,
que até então estava sob os cuidados médicos do recor-
rente; que não se trata de pleitear direitos de terceiro,
haja vista que o procedimento a ser adotado pelo
apelante consiste em acionar o Estado de Minas Gerais
quanto à necessidade de vaga para internação em CTI;
que o gestor estadual do SUS é quem determina quais os
pacientes são internados ou não; que, para tanto, man-
tém o sistema SUS Fácil, que interliga as Unidades de
Saúde ao setor de regulação da Secretaria de Estado da
Saúde; que em vários casos o Estado de Minas Gerais se
omite, não disponibilizando a internação; que como
cogestor do SUS pleiteia o cumprimento da legislação
por parte do gestor estadual; e que o atendimento uni-
versal e gratuito, assim como o princípio da igualdade de
atendimento aos necessitados estão previstos na
Constituição da República. 

Requer, assim, a reforma da sentença, para afastar
a ilegitimidade passiva, determinando o normal pros-
seguimento do feito. 

Não foram apresentadas contrarrazões. 
É o relatório. 
Voto. 

Direito à saúde - Vaga em CTI - Internação regu-
lada pelo Estado - SUS Fácil - Requerimento do
Município - Omissão do Estado - Paciente inter-
nado em Pronto Atendimento Municipal (PAM) -
Ilegitimidade ativa ad causam - Procuradoria do

Município - Representação do paciente -
Impossibilidade

Ementa: Vaga em CTI. Internação regulada pelo Estado.
Requerimento do Município através do SUS Fácil. Omis-
são do Estado. Paciente internado em Pronto Atendimen-
to Municipal (PAM). Ilegitimidade ativa ad causam. Im-
possibilidade de a Procuradoria do Município represen-
tar o paciente. 

- É o Município parte ilegítima para, judicialmente,
requerer para paciente que se encontra internado em
Pronto Atendimento Municipal vaga em unidade hospita-
lar com centro de terapia intensiva (CTI) administrada
pelo Estado.

- Ao Município cumpre apenas informar a necessidade
da internação via sistema SUS Fácil.

- Legitimidade ativa do paciente para requerer do Estado
vaga em CTI.


